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Aos 19 dias de março de 2019, no plenário da Câmara de Vereadores de Bom Princípio, 

foi realizada audiência pública com o intuito de versar sobre o aproveitamento de prédio 

hoje cedido à Universidade de Caxias do Sul. Sob a coordenação da assessoria jurídica, 

representada por Silvana Afonso Dutra, advogada contratada pelo município de Bom 

Princípio, a Comissão Especial para verificação da situação do Convênio celebrado entre 

a UCS e o Município de Bom Princípio. A audiência contando com a presença de 46 

pessoas (cuja lista de presença está anexa a esta ata), sendo a Comissão Especial 

presidida pela secretária municipal de educação, Vanessa Fribel de Quadros Steffen, a 

qual fez ponderações embasadas em pesquisas e documentos legais captados junto ao 

executivo, legislativo e também à universidade de Caxias do Sul, que faz parte do 

convênio então celebrado. Após a exposição de documentos e avaliação dos mesmos 

foi aberto o pronunciamento aos demais integrantes da comissão. André Luiz Kercher, 

Adriano Artus, João Augusto Rodrigues da Silva, Joseane Rosa Rockenbach e Zeno Aloísio 

Steffen manifestaram-se, questionando pontos legais do convênio realizado em 2010 e 

renovado em 2015. Integra igualmente a comissão especial o secretário municipal da 

fazenda, Tiago Backes. Foi aberta à comunidade a palavra, tendo se inscrito o vereador 

Inácio Wilibaldo Weber, a diretora da Escola Municipal de Ensino Fundamental 12 de 

Maio, Joice John Xavier e a assessora jurídica do legislativo, Cristina da Silva do Val. A 

advogada apresentou vícios de elaboração dos convênios, questionando, inclusive, a 

legalidade do mesmo. A diretora da escola Joice John Xavier e o vereador Inácio Weber 

pontuaram sobre a importância de ser utilizado o prédio para outras finalidades, com o 

foco na educação infantil, afinal, o mesmo prédio foi construído com recursos do 

FUNDEB. No ato da audiência foi divulgado, também, o relatório da comissão especial, 

sendo assim redigido: Essa comissão entende que o convênio tem interferências em sua 

legalidade porque o prédio foi construído com recursos financeiros do FUNDEB 

destinados a manutenção da educação básica. O município de Bom Princípio tem hoje 

uma demanda crescente de crianças fora da escola na educação infantil, não 

conseguindo atender a Educação Básica em sua totalidade, recebendo medidas judiciais 

para atender as crianças de 0 a 3 anos que estão sem a vaga necessária e garantida por 

lei. As escolas de educação infantil já atendem a sua capacidade máxima e muitas 

receberam melhorias e ampliações para que pudessem atender o maior número 

possível, porém ainda restam 120 crianças aguardando vaga na lista de espera.  Ficou 

definido em audiência que o relatório será entregue ao executivo, assim como exposto 

em sitio oficial do legislativo e do executivo local. 

 

Vanessa Fribel de Quadros Steffen 

Presidente da Comissão Especial 
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